
Edição 5 – Agosto/2022   

1 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1.1 Acordão proferido pela Justiça Estadual. Habilitação da União na qualidade de assistente

simples.  Interesse  jurídico  específico  demonstrado.  Intervenção  anômala  não  configurada.

Deslocamento  da  competência  para  a  Justiça  Federal.  Perpetuatio  jurisdictionis.  Não

incidência.  Julgamento  dos  embargos  de  declaração  que  compete  ao  Tribunal  Regional

Federal.

Existindo  interesse  jurídico  da  União  no  feito,  na  condição  de  assistente  simples,  a

competência afigura-se da Justiça Federal, conforme prevê o art. 109, I, da Constituição da

República, motivo pelo qual compete ao Tribunal Regional Federal o julgamento de embargos

de declaração opostos contra acórdão proferido pela Justiça Estadual.

STJ, EResp 1.265.625-SP, Rel.  Min. Francisco Falcão, Corte Especial,  por maioria,  julgado em

30/03/2022.

1.2  Ação civil  pública.  Restituição de valores indevidamente pagos a título de empréstimo

compulsório  sobre  a  aquisição  de  automóveis.  Ministério  Público.  Ilegitimidade  ativa  ad

causam.

O Ministério Público não tem legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública objetivando a 
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restituição de valores  indevidamente recolhidos a título  de empréstimo compulsório  sobre

aquisição de automóveis de passeio e utilitários.

STJ,  REsp  1.709.093-ES,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 29/03/2022, DJe 01/04/2022.

1.3  Recurso  ordinário.  Apelação  em  mandado  de  segurança.  Fungibilidade.  Recebimento

como recurso especial. Descabimento.

É incabível a interposição de recurso ordinário contra apelação em mandado de segurança.

STJ,  RMS 66.905-SP,  Rel.  Min.  Og Fernandes,  Segunda Turma,  por  unanimidade,  julgado em

22/03/2022.

1.4 Bem imóvel. Presunção legal juris tantum de realização acessões/benfeitorias pelo cônjuge

varão.  Interrupção da união conjugal.  Comunhão parcial  de bens.  Deslocamento do ônus

probatório. Teoria da carga dinâmica.

A atribuição dinâmica do ônus probatório acerca da realização de acessões/benfeitorias em

imóvel de propriedade do cônjuge varão, objeto de eventual partilha em ação de divórcio,

pode afastar a presunção do art. 1.253 do Código Civil de 2002.
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STJ, Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 29/03/2022, DJe 31/03/2022.

1.5  Honorários  advocatícios  sucumbenciais.  Juros  de  mora.  Termo  inicial.  Recurso

intempestivo. Trânsito em julgado. Dia seguinte ao transcurso do prazo recursal.

O termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os honorários sucumbenciais dá-se no dia

seguinte  ao  transcurso  do  prazo  recursal,  ainda  que  interposto  recurso  manifestamente

intempestivo.

STJ, REsp 1.984.292-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

29/03/2022, DJe 01/04/2022.

1.6  Ação  civil  pública.  Legitimidade  ativa  ad  causam.  Administração  pública  indireta.

Pertinência temática. Necessidade.

A legitimidade ativa na ação civil  pública das pessoas jurídicas  da administração pública

indireta depende da pertinência temática entre suas finalidades institucionais e o interesse

tutelado.

STJ,  REsp  1.978.138-SP,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 22/03/2022.
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1.7  Mandado de Segurança. Defesa dos interesses transindividuais e do patrimônio público

material ou imaterial. Ministério Público. Legitimidade ativa.

O Ministério Público possui legitimidade ativa para impetrar Mandado de Segurança a fim de

promover  a  defesa  dos  interesses  transindividuais  e  do  patrimônio  público  material  ou

imaterial.

STJ, RMS 67.108-MA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em

05/04/2022.

1.8  Ação Civil Pública. Liquidação da sentença coletiva promovida pelo Ministério Público.

Ilegitimidade.  Interrupção  do  prazo  prescricional  da  pretensão  individual  dos  credores.

Inocorrência. Modulação dos efeitos da decisão.

A liquidação da sentença coletiva, promovida pelo Ministério Público, não tem o condão de

interromper o prazo prescricional para o exercício da pretensão individual de liquidação e

execução pelas vítimas e seus sucessores.

STJ, REsp 1.758.708-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, por unanimidade, julgado em

20/04/2022.

1.9  Dissídio  jurisprudencial  acerca  da  possibilidade  de  conhecimento  do  recurso  especial,

mesmo sem indicação expressa do permissivo constitucional em que se funda. Possibilidade, 
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desde as razões recursais demonstrem o seu cabimento de forma inequívoca. Inteligência do

art. 1.029, II, do Código de Processo Civil.

A falta de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do recurso

especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105 da CF) implica o seu não conhecimento pela

incidência  da  Súmula  284  do  STF,  salvo,  em  caráter  excepcional,  se  as  razões  recursais

conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento.

STJ, EAREsp 1.672.966-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, por unanimidade, julgado em

20/04/2022.

1.10 Citação. Pessoa Jurídica. Mudança de endereço comunicada à junta comercial. Ausência

de  atualização  do  endereço  no  sítio  eletrônico  da  internet.  Carta  citatória  entregue  no

endereço antigo. Nulidade. Inaplicabilidade da teoria da aparência.

Não é possível considerar válida a citação de pessoa jurídica em seu antigo endereço, cuja

mudança  fora  comunicada  à  Junta  Comercial,  mas  sem  alteração  no  sítio  eletrônico  da

empresa.

STJ, REsp 1.976.741-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 26/04/2022.
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1.11  Gratuidade de justiça. Microempreendedor individual - MEI e empresário individual.

Hipossuficiência financeira. Comprovação. Desnecessidade. Impugnação pela parte adversa e

solicitação de documentos pelo magistrado. Possibilidade.

A  concessão  da  gratuidade  de  justiça  ao  microempreendedor  individual  -  MEI  e  ao

empresário individual prescinde de comprovação da hipossuficiência financeira.

STJ,  REsp 1.899.342-SP,  Rel.  Min. Marco Buzzi,  Quarta  Turma,  por unanimidade,  julgado em

26/04/2022, DJe 29/04/2022.

2 DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

2.1 Execução de medida socioeducativa de internação. Superveniência de determinação para

tratamento  médico  de  doença mental,  em ambiente  hospitalar,  com suspensão da medida

socioeducativa. Art. 64, § 4º, da Lei n. 12.594/2012. Contagem do período de tratamento no

prazo máximo de 3 anos da medida de internação (art.  121, §  3º,  do ECA). Necessidade.

Princípios da punição mitigada, brevidade, intervenção mínima e não discriminação.

Na  execução  de  medida  socioeducativa,  o  período  de  tratamento  médico  deve  ser

contabilizado no prazo de  3  anos  para a  duração máxima da medida de  internação,  nos

termos do art. 121, § 3º, do ECA.

STJ, REsp 1.956.497-PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em

05/04/2022.

6  
Escola Superior da Defensoria Pública do Ceará

escola.superior@defensoria.ce.def.br
www.defensoria.ce.def.br

http://www.defensoria.ce.def.br/
mailto:escola.superior@defensoria.ce.def.br


3 DIREITO PROCESSUAL PENAL

3.1 Art. 316, parágrafo único, do CPP. Prisão preventiva. Acusado foragido. Dever de revisão

periódica da custódia cautelar. Inexistência.

Quando o  acusado  encontrar-se  foragido,  não há  o  dever de  revisão  ex  officio  da prisão

preventiva,  a cada 90 dias,  exigida pelo art.  316, parágrafo único,  do Código de Processo

Penal.

STJ, RHC 153.528-SP, Rel.  Min. Ribeiro Dantas,  Quinta  Turma, por unanimidade,  julgado em

29/03/2022, DJe 01/04/2022.

3.2 Conteúdo das interceptações telefônicas. Formato escolhido pela defesa. Ônus atribuído ao

Estado. Inocorrência. Ilegalidade. Ausência.

A conversão do conteúdo das interceptações telefônicas em formato escolhido pela defesa não

é ônus atribuído ao Estado.

STJ,  AgRg  no  RHC 155.813-PE,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 15/02/2022, DJe 21/02/2022.

3.3  Compartilhamento  de  dados  de  movimentações  financeiras  da  própria  instituição

bancária ao Ministério Público. Violação ao sigilo de dados bancários. Inocorrência.
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Não  há  ilicitude  das  provas  por  violação  ao  sigilo  de  dados  bancários,  em  razão  do

compartilhamento de dados de movimentações financeiras da própria instituição bancária ao

Ministério Público.

STJ, RHC 147.307-PE, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região),

Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 29/03/2022.

3.4 Domicílio. Expressão do direito à intimidade. Asilo inviolável. Exceções constitucionais.

Interpretação  restritiva.  Ausência  de  fundadas  razões.  Desvio  de  finalidade  e  fishing

expedition. Nulidade das provas obtidas.

Admitir  a  entrada  na  residência  especificamente  para  efetuar  uma  prisão  não  significa

conceder um salvo-conduto para que todo o seu interior seja vasculhado indistintamente, em

verdadeira pescaria probatória (fishing expedition), sob pena de nulidade das provas colhidas

por desvio de finalidade.

STJ, HC 663.055-MT, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em

22/03/2022.

3.5  Delitos  descritos  na  Lei  n.  12.850/2013.  Prisão  preventiva.  Imposição  automática.

Ilegalidade. Necessidade de demonstração da imprescindibilidade da medida. Art. 312 CPP.

A mera circunstância de o agente ter sido denunciado em razão dos delitos descritos na Lei n.  
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12.850/2013 não justifica a imposição automática da prisão preventiva, devendo-se avaliar a

presença de elementos concretos, previstos no art. 312 do CPP.

STJ, HC 708.148-SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, Quinta

Turma, por maioria, julgado em 05/04/2022.

3.6 Decreto-Lei n. 3.240/1941. Recepção pela Constituição Federal de 1988. Levantamento de

sequestro de bens. Garantia de ressarcimento de prejuízo causado ao erário. Possibilidade de

recair  sobre  quaisquer  bens.  Desnecessidade  que  sejam  produtos  ou  proveito  do  crime.

Desnecessidade de demonstração de periculum in mora.

A teor do art. 4º do Decreto-Lei n. 3.240/1941, o qual foi recepcionado pela CF/1988, a medida

de sequestro para garantir o ressarcimento do prejuízo causado, bem como o pagamento de

eventuais multas e das custas processuais, pode recair sobre quaisquer bens e não apenas

sobre aqueles que sejam produtos ou proveito do crime, bastando, para tal, indícios de prática

criminosa.

STJ, AgRg no RMS 67.164-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em 29/03/2022, DJe 31/03/2022.

3.7 Violência doméstica contra mulher trans. Aplicação da Lei n. 11.340/2006. Lei Maria da

Penha. Afastamento de aplicação do critério exclusivamente biológico. Distinção entre sexo e

gênero. Identidade. Relação de poder e modus operandi. Alcance teleológico da lei.
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A Lei n. 11.340/2006 (Maria da Penha) é aplicável às mulheres trans em situação de violência

doméstica.

STJ,  Processo  sob  segredo  judicial,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 05/04/2022.

3.8  Busca  pessoal.  Nervosismo  do  averiguado.  Percepção  por  parte  de  agentes  públicos.

Excesso de subjetivismo. Fundada suspeita. Insuficiência.

A percepção de nervosismo do averiguado por parte de agentes públicos é dotada de excesso

de subjetivismo e, por isso, não é suficiente para caracterizar a fundada suspeita para fins de

busca pessoal.

STJ,  REsp  1.961.459-SP,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em

05/04/2022, DJe de 08/04/2022.

3.9 Interrogatório. Perguntas do juiz condutor do processo. Art. 186 do CPP. Manifestação do

desejo  de  não  responder.  Encerramento  do  procedimento.  Exclusão  da  possibilidade  de

questionamentos do defensor técnico. Ilegalidade.

É  ilegal  o  encerramento  do  interrogatório  do  paciente  que  se  nega  a  responder  aos

questionamentos do juiz instrutor antes de oportunizar as indagações pela defesa.
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STJ, HC 703.978-SC, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região),

Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 05/04/2022, DJe 07/04/2022.

3.10  Reconhecimento  pessoal.  Vítima  capaz  de  identificar  o  autor  do  fato.  Dúvida  na

individualização do agente. Inocorrência. Instauração do procedimento do art. 226 do CPP.

Desnecessidade.

Se  a  vítima  é  capaz  de  individualizar  o  autor  do  fato,  é  desnecessário  instaurar  o

procedimento do art. 226 do CPP.

STJ,  HC 721.963-SP,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por  maioria,  julgado  em

19/04/2022.

3.11 Tráfico de drogas. Prisão Preventiva. Fundamentação concreta. Grande quantidade de

drogas. Mãe de filho menor. Prisão domiciliar. Cabimento. Proteção à criança.

A apreensão de grande quantidade e variedade de drogas não impede a concessão da prisão

domiciliar à mãe de filho  menor de  12  anos se não demonstrada situação excepcional  de

prática de delito com violência ou grave ameaça ou contra seus filhos, nos termos do art. 318-

A, I e II, do CPP.

STJ, AgRg no HC 712.258-SP, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª

Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 29/03/2022, DJe 01/04/2022.
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3.12 Tráfico de drogas. Denúncia anônima. "Disque-drogas". Diligências que constataram a

veracidade  das  informações  prévias.  Fundadas  razões  para  o  ingresso  na  residência  do

acusado. Violação de domicílio. Inocorrência.

A denúncia anônima acerca da ocorrência de tráfico de drogas acompanhada das diligências

para a constatação da veracidade das informações prévias podem caracterizar as fundadas

razões para o ingresso dos policiais na residência do investigado.

STJ, AgRg nos Edcl no RHC 143.066-RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

19/04/2022, DJe 22/04/2022.

3.13  Homicídio  qualificado.  Recurso  da  defesa.  Pena-base.  Modificação  dos  institutos

jurídicos. Cúmulo material para continuidade delitiva. Pena final inalterada. Reformatio in

pejus. Não ocorrência.

O reconhecimento da continuidade delitiva não importa na obrigatoriedade de redução da

pena definitiva fixada em cúmulo material, porquanto há possibilidade de aumento do delito

mais gravoso em até o triplo, nos termos do art. 71, parágrafo único, in fine, do Código Penal.

STJ,  AgRg  no  HC  301.882-RJ,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 19/04/2022, DJe 26/04/2022.
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3.14  Julgamento  da  apelação  criminal.  Pronunciamento  oral  do  relator  para  o  acórdão.

Manifestação desrespeitosa, pejorativa e ofensiva ao acusado. Excesso verbal que exorbita da

mera falta de urbanidade. Maltrato ao devido processo legal. Sistema acusatório. Falta de

imparcialidade. Hipótese de suspeição. Nulidade. Reconhecimento.

Expressões ofensivas,  desrespeitosas e pejorativas proferidas pelo magistrado na sessão de

julgamento contra a honra do jurisdicionado que está sendo julgado, podem configurar causa

de nulidade absoluta, haja vista que ofendem a garantia constitucional da imparcialidade, que

deve,  como  componente  do  devido  processo  legal,  ser  observada  em  todo  e  qualquer

julgamento em um sistema acusatório.

STJ, HC 718.525-PR, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região),

Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 26/04/2022.

4 DIREITO TRIBUTÁRIO

4.1  Execução  fiscal.  IPTU.  Parcelamento  do  crédito  tributário.  Promitente  comprador.

Responsabilidade solidária. Presunção de renúncia. Inexistência.

O  parcelamento  tributário  requerido  por  um  dos  devedores  solidários  não  importa  em

renúncia à solidariedade em relação aos demais coobrigados.

STJ,  REsp  1.978.780-SP  ,  Rel.  Min.  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 05/04/2022.
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5 DIREITO CIVIL

5.1 Convite para cobertura jornalística. Benefício econômico para empresa. Fornecimento de

transporte  e  hospedagem.  Acidente  automobilístico.  Falecimento  de  jornalista.

Responsabilidade civil objetiva. Teoria do risco. Incidência. Art. 927 do Código Civil.

A empresa que expede convites a jornalistas para a cobertura e divulgação de seu evento, ou

seja,  em  benefício  de  sua  atividade  econômica,  e  se  compromete  a  prestar  o  serviço  de

transporte  destes,  responde  objetivamente  pelos  prejuízos  advindos  de  acidente

automobilístico ocorrido quando de sua prestação.

STJ,  REsp 1.717.114-SP,  Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 29/03/2022.

5.2  Despesas  condominiais.  Posse  do  imóvel.  Entrega  das  chaves.  Recusa  ilegítima  ao

recebimento das chaves. Responsabilidade pelas taxas de condomínio. Adquirente do imóvel.

O adquirente de imóvel deve pagar as taxas condominiais desde o recebimento das chaves ou,

em caso de recusa ilegítima, a partir do momento no qual as chaves estavam à sua disposição.

STJ, REsp 1.847.734-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 29/03/2022, DJe 31/03/2022.
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5.3 Doação entre pai e filho. Cláusula resolutiva. Contrato verbal. Força obrigatória. Partes

anuentes.

A condição  resolutiva  de  doação verbal  estabelecida entre  pai  e  filho  e  desconhecida por

terceiros não produz efeitos jurídicos contra estes.

STJ,  REsp 1.905.612-MA, Rel.  Min.  Ricardo Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por  maioria,

julgado em 29/03/2022.

5.4 Seguro de vida.  Instituidor casado não separado de fato ou judicialmente.  Concubina

beneficiária. Impossibilidade. Expressa vedação legal. Art. 793 do CC/2002.

O seguro de vida não pode ser instituído por pessoa casada em benefício de parceiro em

relação concubinária.

STJ, REsp 1.391.954-RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por maioria, julgado em

22/03/2022.

5.5 Estacionamento. Vaga reservada à pessoa com deficiência. Violação à lei de trânsito. Dano

moral coletivo. Não configuração.

O estacionamento de veículo em vaga reservada à pessoa com deficiência não configura dano

moral coletivo.
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STJ, AREsp 1.927.324-SP, Rel.  Min. Francisco Falcão,  Segunda Turma, por unanimidade,

julgado em 05/04/2022, DJe 07/04/2022.

5.6  Ação  renovatória.  Locação  de  imóvel  não  residencial.  Diferença  dos  aluguéis.  Juros

moratórios. Termo inicial. Trânsito em julgado (mora ex re). Intimação do devedor (mora ex

persona).

O termo inicial dos juros de mora incidentes sobre as diferenças entre os valores do aluguel

estabelecido no contrato e aquele fixado na ação renovatória será a data para pagamento

fixada na própria sentença transitada em julgado (mora  ex re) ou a data da intimação do

devedor para pagamento na fase de cumprimento de sentença (mora ex persona).

STJ,  REsp 1.888.401-DF, Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 22/03/2022, DJe 05/04/2022.

5.7 Prescrição. Termo inicial. Trânsito em julgado da ação penal. Relação de prejudicialidade.

Art. 200 do Código Civil. Causa suspensiva. Incidência.

O art. 200 do CC/2002 assegura que o prazo prescricional não comece a fluir antes do trânsito

em julgado da sentença penal, independentemente do resultado da ação na esfera criminal.

STJ, REsp 1.987.108-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado

em 29/03/2022, DJe 01/04/2022.
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5.8 Locação comercial. Bem de família oferecido em caução. Impenhorabilidade.

É impenhorável o bem de família oferecido como caução em contrato de locação comercial.

STJ,  REsp 1.789.505-SP,  Rel.  Min. Marco Buzzi,  Quarta  Turma,  por unanimidade,  julgado em

22/03/2022, DJe 07/04/2022.

5.9 Procedimento cirúrgico. Falecimento do paciente. Riscos. Consentimento genérico (blanket

consent).  Insuficiência.  Consentimento  informado.  Autodeterminação  do  paciente.

Imprescindibilidade. Falha no dever de informação. Responsabilidade civil do médico.

O médico é civilmente responsável por falha no dever de informação acerca dos riscos de

morte em cirurgia.

STJ, REsp 1.848.862-RN, Rel.  Min. Marco Aurélio Bellizze,  Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 05/04/2022, DJe 08/04/2022.

5.10 Obrigação de alimentos. Prisão civil do devedor. Inadequada e ineficaz no caso concreto.

Afastamento excepcional. Legalidade.

A prisão civil do devedor de alimentos pode ser excepcionalmente afastada, quando a técnica

de coerção não se mostrar a mais adequada e eficaz para obrigá-lo a cumprir suas obrigações.
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STJ, RHC 160.368-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

05/04/2022, DJe 18/04/2022.

5.11  Direito  real  de  habitação.  Cônjuge  supérstite.  Inoponibilidade.  Copropriedade

preexistente da filha exclusiva do “de cujus". Arbitramento de aluguéis. Cabimento.

Tem direito ao recebimento de aluguéis a parte que, sem vínculo de parentalidade com a

cônjuge supérstite, possuía imóvel em copropriedade com o de cujus.

STJ, REsp 1.830.080-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 26/04/2022, DJe 29/04/2022.

5.12  Responsabilidade  civil.  Eficácia  transubjetiva  das  obrigações.  Envio  de  carta

desabonadora a  patrocinadora  de  jogador de  futebol.  Teoria  do terceiro  cúmplice.  Danos

morais. Ocorrência.

Terceiro ofensor também está sujeito à eficácia transubjetiva das obrigações, haja vista que

seu comportamento não pode  interferir indevidamente  na relação,  perturbando o  normal

desempenho da prestação pelas partes, sob pena de se responsabilizar pelos danos decorrentes

de sua conduta.

STJ,  Processo  sob  segredo  de  justiça,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 26/04/2022, DJe 29/04/2022.
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6 DIREITO PENAL

6.1  Violência  doméstica.  Crime  praticado  na  presença  de  filho  menor de  idade.  Ameaça.

Dosimetria. Valoração negativa da culpabilidade. Cabimento.

Ameaçar a vítima na presença de seu filho menor de idade justifica a valoração negativa da

culpabilidade do agente.

STJ, AREsp 1.964.508-MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em

29/03/2022, DJe 01/04/2022.

6.2 Tráfico  ilícito  de entorpecentes.  Dosimetria da pena.  Natureza e  quantidade da droga

apreendida. Circunstância preponderante a ser necessariamente observada na primeira fase

da dosimetria. Utilização para afastamento do tráfico privilegiado ou modulação da fração de

diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Impossibilidade. Caracterização

de bis in idem. Indevida presunção de dedicação a atividades criminosas.

Configura  constrangimento  ilegal  o  afastamento  do  tráfico  privilegiado  e  da  redução  da

fração  de  diminuição  de  pena  por  presunção  de  que  o  agente  se  dedica  a  atividades

criminosas,  derivada  unicamente  da  análise  da  natureza  ou  da  quantidade  de  drogas

apreendidas.

STJ,  REsp 1.985.297-SP,  Rel.  Min.  João Otávio de Noronha,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 29/03/2022.
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6.3 Policial militar. Corrupção de testemunha. Violação de dever para com a Administração

Pública. Perda do cargo. Art. 92, I, a, do Código Penal. Aplicabilidade.

O reconhecimento de que o réu, condenado pelo crime de corrupção de testemunha, praticou

ato incompatível com o cargo de policial militar, é fundamento válido para a decretação da

perda do cargo público.

STJ,  HC 710.966-SE,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por  maioria,  julgado em

15/03/2022, DJe 28/03/2022.

6.4 Segurança pública. Atividade ostensiva. Ordem legal de parada. Negativa. Tipicidade da

conduta.  Crime  de  desobediência.  Art.  330  do  Código  Penal.  Autodefesa  e  não

autoincriminação. Direitos não absolutos. Tema 1060.

A desobediência  à ordem legal  de parada,  emanada por agentes  públicos  em contexto  de

policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta penalmente

típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro.

STJ,  REsp  1.859.933-SC,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Terceira  Seção,  por  maioria,

julgado em 09/03/2022, DJe 01/04/2022. (Tema 1060)

6.5 Tráfico de drogas. Causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Diretrizes firmadas no EREsp 1.887.511/SP. Uso apenas supletivo da quantidade e natureza 
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da  droga  na  terceira  fase  da  dosimetria.  Revisão  de  posicionamento.  Manutenção  do

entendimento consolidado há anos pelas  Cortes  Superiores,  acolhido no ARE 666.334/AM

pelo STF. Expressiva quantidade de droga apreendida. Único elemento aferido. Modulação da

causa de diminuição. Possibilidade.

É possível a valoração da quantidade e natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da

pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não

tenham sidos considerados na primeira fase do cálculo da pena.

STJ,  HC  725.534-SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  por  maioria,  julgado  em

27/04/2022.

7 DIREITO ADMINISTRATIVO

7.1 Responsabilidade civil  do Estado.  Acidente de trânsito em rodovia  estadual.  Óbito  da

vítima. Omissão estatal quanto ao dever de conservação e sinalização da via pública. Danos

materiais devidos.

Reconhecida a responsabilidade estatal por acidente com evento morte em rodovia, é devida a

indenização por danos materiais aos filhos menores e ao cônjuge do de cujus.

STJ,  REsp  1.709.727-SE,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 05/04/2022, DJe 11/04/2022.
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7.2  Fornecimento  de  medicamento  registrado  na  ANVISA,  mas  não  constante  dos  atos

normativos  do SUS. Tema 793 da repercussão geral.  Inexistência  de litisconsórcio  passivo

necessário. Obrigação solidária dos entes da federação. Impetração direcionada apenas contra

secretário estadual de saúde. Competência da justiça Estadual.

Em ação que pretende o fornecimento de medicamento registrado na ANVISA, ainda que não

incorporado em atos normativos do SUS, é prescindível a inclusão da União no polo passivo

da demanda.

STJ, RMS 68.602-GO, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, por unanimidade, julgado

em 26/04/2022, DJe 29/04/2022.

8 DIREITO DO CONSUMIDOR

8.1  Comercialização  de  ingressos  on-line.  Evento  cancelado  ou  adiado.  Ausência  de

comunicação adequada, prévia e eficaz aos consumidores. Falha na prestação do serviço (fato

do serviço). Dano moral configurado. Responsabilidade solidária.

A sociedade empresária que comercializa ingressos no sistema  on-line responde civilmente

pela falha na prestação do serviço.

STJ, REsp 1.985.198-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado

em 05/04/2022, DJe 07/04/2022.
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